
MOÇÃO  N.º  35, DE 2001
                                        O CTB - Código de Trânsito Brasileiro (Lei n.º 9.503/97, de 23 de Setembro de 1997), entrou em vigor em 23 de Janeiro de 1998, trazendo muitas alterações e inovações, e, dentre elas, criou o critério de pontuação, onde cada infração de trânsito corresponde a um certo número de pontos, além da concomitante penalização “in pecúnia”.

                                        Esses pontos, quando totalizam, por soma, o número de 20 (vinte), dentro do período de doze meses, acarretam, ao infrator de multas de trânsito, suspensão do direito de dirigir veículos automotores, conforme dispõem o Artigo 261, parágrafo 1º, do CTB, c.c. Resolução n.º 54/98, do CONTRAN, sendo a suspensão mínima (do direito de dirigir), por prazo de 6 (seis) meses, e, máxima, por prazo de 10 (dez) meses.

                                        Além dessa modalidade de forte punição (suspensão do direito de dirigir), o Código de Trânsito Brasileiro introduziu novos patamares “in pecúnia”, referentes aos valores atribuídos às multas.   Estas foram radicalmente majoradas, e, em muitos casos, somados os valores das multas aplicadas, superaram, em muito, os valores dos próprios veículos autuados.

                                       Desde a entrada em vigor do novo Código de Trânsito Brasileiro, muitas pessoas multadas chegaram a praticamente perder os veículos automotores autuados, vez que somados os valores destas, superaram aos valores dos próprios veículos penalizados. Outra conseqüência das multas, para muitas pessoas, foi a suspensão do direito de dirigir por período de 6 (seis) a 10 (dez) meses.        

                                      Tais fatos são fenômenos que têm a mesma origem, são decorrentes, sem dúvida, da ineficiente e insuficiente divulgação do Código de Trânsito Brasileiro, operada debilitadamente antes e durante a vigência da nova Lei de Trânsito. 

                                      A falta da necessária e suficiente divulgação sobre o conteúdo do Código de Trânsito Brasileiro é constatada pela inviabilização do trabalho de inúmeros motoristas de veículos, condutores de ônibus, taxistas, perueiros, caminhoneiros, entregadores, choferes,  etc., tanto pela suspensão do direito de dirigir veículos automotores (durante prazos de seis a dez meses), quanto pelo praticamente confisco dos veículos, porque os autuados não têm dinheiro para pagar as altas multas, vendo-se obrigados a vender os veículos, que são suas ferramentas de trabalho, para saldá-las. Isto significa – insisto –  inviabilização do trabalho dessas categorias profissionais.

                                       A correta finalidade a que deveria se destinar a nova Lei de Trânsito é a de prevenir e ser um marco na orientação, educação e disciplina do trânsito, mas não é o que se vê desde a entrada em vigor dessa Lei, pois, com a ineficiente e insuficiente divulgação do CTB praticada, parece ao cidadão comum que o objetivo é o de realmente aplicar as novas e elevadas multas, para simples e rápida angariação de fundos.

                                       As altas multas, e suspensões do direito de dirigir veículos fazem com que imenso contingente de trabalhadores, de várias categorias, deixe de produzir.  Com isso, deixam de gerar recursos, prejudicando o País, porém, em havendo parcelamento das multas, esses infratores penalizados poderiam pagar seus débitos sem prejudicar o sustento próprio ou inviabilizar suas atividades profissionais.

                                       Portanto, é urgente e necessário autorizar o parcelamento do pagamento dos valores das multas para minorar os prejuízos ocasionados pelo vigente CTB à população que dirige veículos automotores.

                                       Já existem entre nós os parcelamentos de débitos bancários, de débito de consumo de água, o de energia elétrica, o de IPTU, o de ICMS, o de IPVA (Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores), e outros.  É injusto não haver o parcelamento de débito para multas de trânsito, principalmente porque essas são elevadas e o próprio Estado concorreu para a ocorrência de tantas penalizações com a pouca divulgação do CTB.

                                                      Pelo exposto, tomando-se em conta que a divulgação da nova Lei de Trânsito foi insuficiente nestes três anos de sua vigência, penalizando de forma implacável os motoristas desinformados, apresento à consideração de meus nobres Pares, a seguinte

                 
  MOÇÃO
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Senhor Presidente da República no sentido de, através dos órgãos competentes, promover o parcelamento dos valores de todas as multas de trânsito aplicadas durante a vigência da Lei 9.503/1997, em vigor desde 23 de Janeiro de 1998, promovendo-se, concomitantemente a essa medida, melhor divulgação da Lei de Trânsito. 

Sala das sessões,


Deputado AFANASIO JAZADJI (PFL) 
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